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Introdução
As pesquisas documentaram que as experiências e 
exposições das crianças durante os seus primeiros 
anos desempenham um papel fundamental na 
definição das suas chances de saúde e bem-estar 
a longo prazo. Embora os pais precisem de tempo, 
acesso a recursos e serviços de apoio para poder pre-
star cuidados nutricionais durante a primeira infância 
e além, a infância é um período particularmente vul-
nerável. A licença parental paga proporciona aos pais 
que trabalham fora um afastamento do trabalho perto 
do nascimento ou adoção de uma criança com a sub-
stituição de alguns, ou de todos os seus ganhos habit-
uais. A licença parental proporciona aos pais, tempo 
para cuidar e se relacionar com o bebê, estabelecer 
rotinas para alimentação e cuidados, atender às suas 
necessidades de cuidados médicos, além de propor-
cionar às mães que já passaram pelo parto, tempo 
para se recuperar fisicamente.

Há fortes evidências de que entre as estratégias mais 
eficazes para apoiar o desenvolvimento saudável 
estão o aumento do aleitamento materno exclusivo, 
o aporte nutricional adequado e a imunização opor-
tuna durante a infância. No ano 2000, a importância 
da licença parental foi reconhecida na Convenção da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT) 183, que 
prevê 14 semanas de licença para mães de bebês. A 
Recomendação 191 que o acompanha exige 18 sem-
anas. Este sumário consiste em uma revisão das evi-
dências sobre o impacto da amamentação e nutrição 
adequada, e o recebimento de imunizações para a 
saúde infantil, assim como a licença parental remu-
nerada pode elevar os índices de cada um, apoiando o 
desenvolvimento durante a primeira infância. Também 
inclui uma revisão das tendências globais na provisão 
de licença parental paga e recomendações para os 
governos e o setor privado.

Evidências
AMAMENTAÇÃO E DESENVOLVIMENTO  
SAUDÁVEL DA CRIANÇA

A Organização Mundial da Saúde (OMS) recomenda 
seis meses de amamentação exclusiva para o apo-
io ideal à saúde e ao desenvolvimento infantil.1 As 
evidências de países em todos os níveis de desen-
volvimento econômico mostram que a amamentação 
traz benefícios para a saúde, o desenvolvimento e a 
sobrevivência das crianças. A amamentação permite 
a transmissão passiva da imunidade da mãe a várias 
doenças, expõe os bebês a menos patógenos e pro-
porciona uma nutrição de melhor qualidade do que 
leite em pó. Estudos de uma ampla gama de países 
descobriram que bebês amamentados têm taxas 
menores de um número de infecções do que bebês 
que não foram amamentados. Estudos também 
mostraram que seis meses de aleitamento materno 
exclusivo têm efeitos especialmente fortes, incluindo 
uma redução no risco de infecções de ouvido em 
50%, infecções respiratórias superiores em 63% e 
distúrbios em 64%, em comparação com lactentes 

que não foram amamentados.2 A amamentação tam-
bém está associada a um melhor desenvolvimento 
neurocognitivo.3 De acordo com um estudo de 75 
países de baixa e média renda com altas taxas de 
mortalidade infantil, mais de 800,000 mortes de 
crianças menores de 2 anos poderiam ser evitadas 
se a amamentação se tornasse uma prática quase 
universal.4 

Uma série de estudos que examinam a eficácia das 
intervenções para aumentar as taxas de amamen-
tação descobriram que, uma vez que as mulheres 
retornam ao trabalho após o parto, elas são menos 
propensas a iniciar ou continuar a amamentação.5 
Estudos relatam que entre as razões mais citadas, 
as mães param de amamentar precocemente, não é 
falta de interesse ou de fornecimento de leite, mas 
seu retorno precoce ao trabalho e as condições que 
enfrentam uma vez de volta ao trabalho.6 
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IMUNIZAÇÃO E OUTROS CUIDADOS 
PREVENTIVOS E DESENVOLVIMENTO SAUDÁVEL

A pesquisa mostrou os claros benefícios da imuni-
zação durante a infância. Embora as crianças sejam 
mais vulneráveis a infecções com risco de vida 
durante a fase neonatal (os primeiros 28 dias), elas 
enfrentam um risco elevado durante os primeiros 
12 meses de vida, à medida que experimentam um 
desenvolvimento substancial de seu sistema imu-
nológico.7 Estudos de uma ampla gama de países 
mostraram que a introdução de vacinas reduz acen-
tuadamente as taxas de doenças infecciosas, como 
a gripe,8 sarampo9 e gastroenterite,10 doenças que 
estão entre as principais causas de mortalidade 
infantil.11 A variação global nas taxas de imunização 
se deve em parte à disponibilidade de vacinas e à 
compreensão e conscientização da população sobre 
seus benefícios; no entanto, os estudos descobriram 
que, mesmo quando as vacinas são fornecidas sem 
mudanças e amplamente disponibilizadas, as taxas 
de imunização caem abaixo de 100%.12 As barreiras 
identificadas incluem a disponibilidade de transporte 
e a distância até as clínicas, a pobreza e os horários 
de trabalho dos pais.13 Em pesquisas de países tão 
diversos quanto o Haiti, a Indonésia e os Estados 
Unidos, as dificuldades devido aos horários de tra-
balho dos pais são comumente citadas como uma 
razão para os pais não terem vacinado seus filhos.14 

O PAPEL DA LICENÇA PARENTAL PAGA

Uma revisão da base de evidências sugere que a 
licença parental paga pode contribuir para o desen-
volvimento saudável e a sobrevivência dos bebês, fa-
cilitando a amamentação, aumentando a capacidade 
dos pais de obter imunizações e outros cuidados 
médicos no período pós-natal. Muitas  evidências de 
países em todos os níveis de renda constataram que 
períodos mais longos de licença materna reduzem 
as taxas de mortalidade infantil.15 Uma série de 
estudos de países de alta renda constatou que pro-
longar a duração da licença remunerada aumenta as 
taxas de amamentação por pelo menos os primeiros 
seis meses da vida de uma criança.16 Poucos estu-
dos de licença remunerada e amamentação foram 
conduzidos em países de baixa e média renda. Um 
estudo recente de Chai, Heymann e Nandi (2018) 
examinando quase 1 milhão de nascimentos entre 
1996 e 2014 em 38 países de baixa e média renda, 
constatou que um aumento de um mês na duração 
da licença de maternidade estava associado a um 
aumento de 5,9 pontos percentuais na prevalência 
da amamentação exclusiva e aumento de 2,2 meses 

no tempo de amamentação.17 Vale ressaltar que um 
estudo global descobriu que as garantias de seis 
meses de intervalos para amamentação (folgas re-
muneradas durante o dia de trabalho para as mães 
amamentarem seus bebês) estão associadas com 
maiores taxas de aleitamento materno exclusivo.18 
Esses achados levantam a possibilidade de que com-
plementar a licença parental paga com intervalos 
para amamentação permitiria que mais mães atingis-
sem os seis meses recomendados de amamentação 
exclusiva da OMS, aumentando assim a imunidade 
das crianças a infecções, o que pode reduzir a neces-
sidade dos pais de tirar uma folga do trabalho.

É provável que a licença parental paga, tanto pelo 
apoio à amamentação prolongada quanto pelo forne-
cimento de renda necessária, melhore os resultados 
nutricionais que são essenciais para o desenvolvi-
mento saudável. Um estudo longitudinal de quase 1 
milhão de nascimentos ocorridos em um período de 
18 anos (1996–2014) em 40 países de baixa e média 
renda observou que um aumento de um mês na 
duração da licença-maternidade remunerada foi as-
sociado a uma redução de 35% no risco de diarreia 
com sangue.19 

Vários estudos de países de alta renda descobri-
ram que a licença-maternidade remunerada mais 
generosa estava associada a taxas mais altas de 
imunização,20 embora um estudo tenha encontrado 
que em países onde as taxas de imunização já eram 
relativamente altas e havia uma mudança limitada 
nas políticas de licença, nenhum efeito foi encontra-
do.21 Um estudo global mais recente com 185 países 
descobriu que, mesmo após o controle da renda do 
país e dos gastos com saúde, as licenças maternas 
pagas mais generosas (medidas em semanas equiv-
alentes em tempo integral) estavam associadas a 
taxas mais altas de imunização na infância.22 Estudos 
recentes que examinaram as lMICs descobriram que 
a duração da licença, o tempo e tipo de vacinas, de-
terminam a força do efeito.23 

Ainda outras evidências sugerem que a licença paren-
tal paga pode contribuir para a prevenção da violência 
familiar. Por exemplo, uma pesquisa da Austrália 
descobriu que o acesso à licença maternidade paga 
estava associado à redução da chance de violência por 
parceiro íntimo no primeiro ano após o nascimento,24 
o que prejudica à saúde de mães e filhos. Um estu-
do da política de licença parental paga da Califórnia 
usando uma abordagem de diferença-em-diferenças 
descobriu que maus-tratos infantis e abuso físico di-
minuíram após a introdução da política.25 
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Há também evidências que levantam a possibilidade 
de que a licença de paternidade possa afetar indire-
tamente a saúde das crianças. Estudos constataram 
que os pais que tiram licença de paternidade es-
tão mais envolvidos em cuidados infantis e outros 
trabalhos não remunerados em casa,26 que pode 
apoiar a amamentação27 e reduzir a probabilidade de 
depressão pós-parto,28 que por sua vez beneficia a 
saúde infantil. Um estudo usando uma metodologia 
de diferença-em-diferenças para examinar uma refor-
ma política na Noruega que reservou uma parte da 
licença parental para pais descobriu que a reforma 
levou a resultados mais altos para crianças aos 15 
anos, com efeitos especialmente fortes para crianças 
em famílias onde o nível de escolaridade do pai exce-
deu o da mãe.29 

Quando a licença parental remunerada é acompanha-
da de licença remunerada para as necessidades de 
saúde das crianças, os pais têm a oportunidade de 
minimizar o risco e a duração da doença além da pri-
meira infância. Estudos realizados em países de alta 
renda mostraram que o cuidado parental de crianças 
doentes está associado à recuperação mais rápida, 
menor tempo de internação hospitalar, menores 
riscos de re-hospitalização e melhores resultados de 
saúde.30 Nenhum estudo de países de baixa e média 
renda foi encontrado.

BENEFÍCIOS ECONÔMICOS DE LICENÇA 
PARENTAL PAGA PARA AS MULHERES, 
AS FAMÍLIAS, AS EMPRESAS E OS PAÍSES

Pesquisas rigorosas, utilizando modelos quase ex-
perimentais sobre os efeitos econômicos da licença 
paga, principalmente conduzidas em países de ren-
da alta, constatam que as licenças parentais pagas 
de duração moderada apoiam o empoderamento 
econômico das mulheres, de maiores salários e gan-
hos, experiência de trabalho, estabilidade, emprego 
e participação na força de trabalho. Por exemplo, 
um estudo sobre a implementação de uma política 
de licença parental paga de um ano na Alemanha 
constatou que a reforma aumentou a probabilidade 
de emprego materno em 12%,31 enquanto em outro 
estudo, a política levou a maiores probabilidades 
de emprego três a cinco anos após o parto entre 
as mulheres que tiraram licenças mais longas.32 
Uma análise multinível de 19 países constatou que 
licenças parentais mais longas de até um ano es-
tavam associadas a uma menor lacuna de emprego 
entre mães e não mães.33 

Um estudo da Dinamarca descobriu que uma reforma 
política que prolongava a licença parental paga de 14 
para 20 semanas levou a um aumento na renda das 
mães.34 Estudos internacionais revelam que licenças 
de duração moderada, de 8 meses a 1 ano, reduzem 
a diferença de renda entre os gêneros.35 Os estudos 
também concluem que a licença parental paga benefi-
cia o bem-estar econômico das famílias. Por exemplo, 
um estudo de 21 países da Organização para Cooper-
ação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) desco-
briu que em países que oferecem mais de 24 sema-
nas de licença remunerada, as mulheres contribuem 
com uma proporção maior para a renda familiar.36 Para 
algumas famílias, a licença parental paga pode ajudar 
a evitar uma queda na renda que coloca a família na 
pobreza. Comparativo transnacional dos países da 
OCDE descobriram que políticas de licença parental 
mais generosas estão associadas a um menor risco 
de pobreza entre as famílias biparentais37 e as famílias 
monoparentais.38 Estes resultados sugerem outro 
caminho através do qual a licença parental paga pode 
apoiar a saúde e o desenvolvimento das crianças. Ao 
reduzir o risco de pobreza, a licença parental paga 
pode ajudar a reduzir o risco de exposição de uma 
criança a condições que, se vivenciadas por um longo 
período, podem ser prejudiciais ao desenvolvimento 
físico, cognitivo e emocional.

Estes incluem má qualidade do ar, acesso limitado 
a alimentos saudáveis e exposição à violência.39 Um 
pequeno número de estudos, principalmente dos 
Estados Unidos e da Europa, sugere que a licença 
parental paga e outras políticas pró-família podem 
beneficiar a competitividade e a sustentabilidade 
dos empregadores, aumentando sua capacidade de 
atrair e reter uma força de trabalho diversificada40 e 
aumentar a produtividade e o moral dos funcionári-
os.41 Estes estudos geralmente não demonstram 
causalidade e, em alguns casos, estão sujeitos a 
outras questões metodológicas (veja o resumo de 
Jayasekaran e Kaempfer para uma discussão com-
pleta). Finalmente, a licença parental paga sustenta 
o crescimento econômico geral, aumentando o em-
poderamento econômico das mulheres e sua capaci-
dade de contribuir para a renda familiar, aumentando 
os recursos para as crianças, com benefícios para 
a força de trabalho a longo prazo e aumentando po-
tencialmente o crescimento e a competitividade das 
empresas. De acordo com uma estimativa recente, 
o aumento da igualdade geral das mulheres poderia 
adicionar US $12 trilhões (11%) ao produto interno 
bruto (PIB) global anual até 2025.42 Por outra estima-
tiva, aumentar o emprego das mulheres nos países 
da OCDE para a taxa na Suécia poderia adicionar 
mais de US $6 trilhões ao PIB global GDP.43 
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COBERTURA E IMPLEMENTAÇÃO

Vale a pena notar que, mesmo em países com dire-
itos legais à licença parental, nem todos os adultos 
terão acesso. A OIT estima que, de todas as mul-
heres empregadas no mundo, 45% trabalham no 
setor formal, como a legislação frequentemente 
contém disposições que limitam a cobertura de 
mulheres no emprego formal, 55% das mulheres 
não terão acesso se a licença maternidade for le-
galmente acessível. Além de limitar a cobertura aos 
trabalhadores do setor formal, a legislação geral-
mente contém condições de qualificação, como 
requisitos mínimos de contribuição que prejudicam 
as mulheres com histórias de trabalho intermitentes 
e aquelas que são empregadas a tempo parcial.44 
Além disso, esses números superestimarão o aces-
so efetivo se as leis não forem bem implementadas 
e aplicadas.

Além disso, os benefícios da licença parental paga 
só podem ser realizados se os pais abrangidos por 
lei puderem assumir a licença, na prática. Estudos da 
política nacional não remunerada nos Estados Unidos 
e da política de substituição de salários relativamente 
baixos no estado da Califórnia descobriram que um 
motivo comum para não gozar de licença quando era 
necessário era que a substituição do salário baixo 
tornava a possibilidade de tirar licença inacessível.45 
Estudos de países de baixa e média renda sobre os 
determinantes da licença não foram identificados. 
A aceitação da licença parental também pode ser 
influenciada por sanções, discriminação percebidas 
ou reais. Estudos em países de alta renda descobri-
ram que os trabalhadores com responsabilidades 
de cuidado, que são mais propensos a precisar de 
licença, eram significativamente mais propensos a 
relatar a perda de salário e trabalho relacionada a 
essas responsabilidades.46 Pesquisas de uma série 
de países de renda média e alta tão diversificados 
quanto a Hungria, a Espanha, a Venezuela e os Es-
tados Unidos também sugerem que as mães en-
frentam discriminação em termos de pagamento, 
promoções, contratação e demissão.47 

SALÁRIOS FAMILIARES DECENTES AO VOLTAR 
AO TRABALHO

Também é importante para a saúde e o bem-estar 
dos trabalhadores e seus filhos que, quando os pais 
retornam ao trabalho depois de uma licença parental, 
consigam ganhar o suficiente para atender às neces-
sidades de suas famílias.  Como pode ser observado 
acima, a renda é um dos mais importantes deter-
minantes sociais da saúde,48 e a pobreza aumenta 
o risco de má saúde, desenvolvimento e resultados 
educacionais das crianças. Um método para assegu-
rar renda familiar suficiente é estabelecer um salário 
mínimo adequado. Vários estudos descobriram que 
pequenos aumentos no salário mínimo estão asso-
ciados a ganhos maiores. Em estudos transnacio-
nais, salários mínimos mais altos foram associados 
a menores taxas de pobreza familiar.49 Além disso, 
pesquisas de países de renda média e alta demon-
straram que o aumento do salário mínimo pode 
aumentar os ganhos no setor informal e formal,50 e 
pode beneficiar trabalhadores que ganham um pou-
co acima do salário mínimo (cujos salários sobem à 
medida que o piso salarial aumenta).51 Pesquisas em 
vários países mostraram que o aumento do salário 
mínimo por um valor típico levou a pouco ou nenhum 
efeito significativo sobre o emprego.52 

Uma série de estudos usando dados longitudinais 
e métodos rigorosos constatou que aumentos no 
salário mínimo estão associados a efeitos positivos 
na saúde das crianças. Por exemplo, um estudo de 
23 países de baixa renda com 10 anos de dados 
constatou que aumentos no salário mínimo estavam 
associados à diminuição significativa do atraso no 
crescimento da criança e da falta de crescimento 
(embora nenhum efeito sobre o baixo peso e o 
desperdício).53 Estudos dos Estados Unidos que 
examinaram a variação nos níveis de salário míni-
mo do estado descobriram que os aumentos estão 
associados à diminuição do risco de maus-tratos54 
na infância e baixo peso ao nascer, e a uma maior 
probabilidade de pesos de nascimento mais eleva-
dos.55 Outros estudos encontraram efeitos positivos 
na saúde física dos trabalhadores56 e saúde mental,57 
o que poderia, por sua vez, beneficiar o desenvolvi-
mento das crianças.
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Adoção de políticas
Dados globais do WORLD Policy Analysis Center 
(Centro de Análise de Políticas) mostram um pro-
gresso claro e significativo na provisão de licença pa-
rental paga ao longo das duas últimas décadas, mais 
significativamente um aumento lento e constante no 
número de países que oferecem licença remunera-
da para os pais. De 1995 a 2015, a percentagem de 
países que garantem a licença parental paga (licença 

paternidade paga ou licença reservada para pais de 
bebês e/ou licença parental paga, licença disponível 
para os pais) aumentou de 21% para 52%. A pro-
porção de países que garantem a licença mater-
nidade paga (licença maternidade paga ou licença 
reservada para mães de bebês e/ou licença parental 
paga) aumentou de 89% para 96%. (Figura 1).

Figura 1.  
Como a porcentagem de países que garantem a licença materna e paterna paga mudou  
de 1995 para 2015?
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Notas: A licença maternidade paga inclui a licença maternidade paga, que é reservada para mães de bebês, e a licença parental paga, 
que é a licença disponível para qualquer dos pais. A licença paternidade paga inclui a licença paternidade paga, que é reservada para pais 
de bebês, e a licença parental paga.

Fonte: Banco de dados do Laboratório de Análise de Políticas Públicas WORLD e o banco de dados de Políticas de Trabalho Adulto longi-
tudinal PROSPERED (McGill University).

Entre 1995 e 2015, um total de 9 países promulgou a 
licença maternidade e 55 aumentaram a duração da 
licença de maternidade paga. Embora mais progres-
sos sejam necessários, mais da metade de todos os 
países, 54%, agora atende ao padrão da OIT de pelo 
menos 14 semanas de licença maternidade paga, 

acima dos 38% em 1995 (Tabela 1) e 30% agora 
cumprem a duração recomendada pela OIT de 18 se-
manas. A partir de 2015, 27% proporcionam às mães 
de bebês com seis meses ou mais de licença paga, 
o que representa um aumento de 12% em 1995 (Ta-
bela 1 e Figura 2).
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Tabela 1.  
Disponibilidade global de licença de maternidade paga, 1995–2015

  1995 2000 2005 2010 2015

 
Número 
de países

%
Número 
de países

%
Número 
de países

%
Número 
de países

%
Número 
de países

%

Sem licença paga 21 12% 19 10% 14 7% 11 6% 8 4%

Menos de 14 
semanas 91 50% 91 49% 91 48% 85 44% 81 42%

14 – 25.9 semanas 49 27% 49 27% 49 26% 52 27% 52 27%

26 – 51.9 semanas 5 3% 7 4% 9 5% 14 7% 19 10%

52 semanas ou mais 17 9% 20 11% 28 15% 31 16% 33 17%

Total 183 186 191 193 193

Nota: Os totais não podem totalizar 100% devido ao arredondamento. A licença maternidade paga inclui a licença maternidade paga, 
que é reservada para mães de bebês, e a licença parental paga, que é a licença disponível para qualquer um dos pais. 

Fonte: Banco de dados do Laboratório de Análise de Políticas Públicas WORLD e o banco de dados de Políticas de Trabalho Adulto Lon-
gitudinal PROSPERED (McGill University).

Figura 2.  
A licença paga está disponível para mães de bebês? 

Notas: A licença paga para mães de bebês ou licença de maternidade, que é a licença reservada para mães de bebês, e a licença paren-
tal paga, que é a licença disponível para qualquer um dos pais.

Fonte: WORLD Policy Analysis Center Adult Labor database (Centro de Análise de Políticas Banco de dados de trabalho adulto)

Embora, no geral, a duração da licença de materni-
dade garantida na legislação nacional tenha aumen-
tado nas últimas duas décadas, existem diferenças 
importantes em termos de nível de renda (Figura 
3). Em 1995, uma porcentagem consideravelmente 

maior de países de alta renda garantiu pelo menos 
14 semanas, em comparação com países de baixa 
renda: 56% contra 28%. Em 2015, a diferença cres-
ceu em magnitude: 44% contra 77%.

Menos de 14 semanas

14 - 25.9 semanas

26 - 51.9 semanas

52 semanas o mas

Sem licença paga
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Figura 3.  
Por renda do país, como a porcentagem de países com 14 semanas de licença de maternidade paga 
mudou de 1995 para 2015?

Notas: A licença de maternidade paga inclui a licença maternidade paga, que é reservada para mães de bebês, e a licença parental 
paga, que é a licença disponível para qualquer um dos pais. 

Fonte: Banco de dados do Laboratório de Análise de Políticas Públicas WORLD e o banco de dados de Políticas de Trabalho Adulto Lon-
gitudinal PROSPERED (McGill University).

A proporção de países que proporcionam as 18 
semanas de licença para as mães solicitadas na 
Recomendação 191 da OIT cresceu de forma sem-
elhante, mas as taxas são consistentemente mais 
baixas. Até 2015, apenas 30% dos países global-
mente cumpriram a duração recomendada pela OIT. 
A disparidade entre países de alta renda e baixa 
renda com 18 semanas é ainda maior do que a par-
cela com 14 semanas. Não houve países de baixa 
renda com pelo menos 18 semanas entre 1995 e 
2009, quando aumentou apenas para 3%. Em con-
traste, em países de alta renda, mais de um terço 
(35%) já dispunha de pelo menos 18 semanas de 
licença de maternidade em 1995. Até 2015, mais da 
metade dos países de alta renda (56%) cumpriu a 
recomendação da OIT.

Embora a sover - um total de 43 países tenha conce-
dido a licença de paternidade paga entre 1995 e 2015 
- a duração da licença permaneceu muito mais curta 
do que a duração oferecida às mães. Cerca de meta-
de dos países que forneceram qualquer licença paga 
para os pais forneceram menos de três semanas 
durante o período 1995-2015. (Tabela 2) No entanto, 
a porcentagem de países com licença de paternidade 
paga com 14 semanas ou mais aumentou de 10% 
em 1995 para 22% em 2015. (Figura 4) É importante 
notar que os países com as licenças mais longas são 
aqueles com as licenças parentais disponíveis para 
mães e pais. Ao examinar a licença de paternidade, 
disponível somente aos pais e exclua a licença pa-
rental, nenhum país oferece mais de 14 semanas e a 
grande maioria (92%) fornece menos de 3 semanas.
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Tabela 2.  
Disponibilidade global de licença de paternidade paga, 1995–201

  1995 2000 2005 2010 2015

 
Número 
de países

%
Número 
de países

%
Número 
de países

%
Número 
de países

%
Número 
de países

%

Sem licença paga 143 79% 137 74% 121 65% 105 55% 92 48%

Menos de 3 
semanas  17 9% 21 11% 29 16% 44 23% 53 28%

3 – 13.9 semanas   3 2% 4 2% 2 1% 4 2% 4 2%

14 semanas ou mais 19 10% 23 12% 35 19% 37 20% 43 22%

Total 182 185 187 190 192

Nota: Os totais não podem totalizar 100% devido ao arredondamento. A licença maternidade paga inclui a licença maternidade paga, 
que é reservada para mães de bebês, e a licença parental paga, que é a licença disponível para qualquer dos pais.

Fonte: Banco de dados do Laboratório de Análise de Políticas Públicas WORLD e o banco de dados de Políticas de Trabalho Adulto Lon-
gitudinal PROSPERED (McGill University).

Figura 4.  
A licença paga está disponível para pais de bebês? 

Notas: A licença paga para pais de bebês ou licença de paternidade, que é a licença reservada para pais de bebês, e a licença parental 
paga, que é a licença disponível para qualquer um dos pais.

Fonte: WORLD Policy Analysis Center Adult Labor database (Centro de Análise de Políticas Banco de dados de trabalho adulto)

Apesar do aumento acentuado do número de países 
que garantem a licença parental remunerada para os 
pais, permanecem importantes lacunas. Em 2015, 
apenas 52% de todos os países tinham direito a li-
cença parental paga para mães e pais (Figura 5).

Sem licença paga

Menos de 3 semanas

14 semanas o mas

3 - 13 semanas
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Figura 5.   
A licença paga está disponível para mães e pais de bebês? 

Notas: A licença paga para mães ou a licença de maternidade, que é a licença reservada para mães de bebês, e a licença parental paga, 
que é a licença disponível para qualquer um dos pais. A licença paga para os pais ou a licença paternidade paga inclui a licença paterni-
dade paga, que é reservada para pais de bebês, e a licença parental paga.

Fonte: WORLD Policy Analysis Center Adult Labor database (Centro de Análise de Políticas Banco de dados de trabalho adulto)

Diferenças substanciais existem na provisão de 
licença parental para mães e pais entre países por 
renda (Tabela 3). Atualmente, 68% dos países de alta 

renda oferecem licença paga para mães e pais, em 
comparação com 38% em países de baixa renda.

Tabela 3.  
A licença paga está disponível para mães e pais de bebês a nível global?

Países 
de renda  
baixa (%)

Países  
de renda  
média  (%)

Países  
de renda  
alta  (%)

Não, nenhum dos pais 0% 6% 3%

Mães somente 62% 46% 25%

Direito específico da mãe, transferível  
para o pai 0% 0% 3%

Direito para ambos 38% 47% 68%

Total(N) 36 100 56

Notas: A licença paga para mães ou a licença de maternidade, que é a licença reservada para mães de bebês, e a licença parental paga, 
que é a licença disponível para qualquer dos pais. A licença paga para os pais ou licença de paternidade, que é a licença reservada para 
pais de bebês, e a licença parental paga, que é a licença disponível para qualquer um dos pais.

Fonte: WORLD Policy Analysis Center Adult Labor database (Centro de Análise de Políticas Banco de dados de trabalho adulto) (2015/6)

Uma lacuna de gênero muito maior aparece quando 
se examina a frequência com que mães e pais re-
cebem pelo menos quatro semanas de licença (Fig-
ura 6). Setenta por cento dos países do mundo for-
necem quatro semanas ou mais de licença parental 

paga para as mães, enquanto apenas 22 por cento 
dos países fornecem pelo menos quatro semanas de 
licença parental para mães e pais. Outros 3% forne-
cem licença para mães que podem ser transferidas 
para os pais.

Não, nem pai 

Somente mães
Direito específica da mãe, 
mas pode ser transferido 
para o pai.

,

Direito para ambos os pais
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Figura 6.  
Há pelo menos quatro semanas de licença remunerada disponíveis para mães e pais?

Notas: A licença paga para mães ou a licença de maternidade, que é a licença reservada para mães de bebês, e a licença parental paga, 
que é a licença disponível para qualquer um dos pais. A licença paga para os pais o a licença de paternidade paga inclui a licença paterni-
dade paga, que é reservada para pais de bebês, e a licença parental paga.

Fonte: WORLD Policy Analysis Center Adult Labor database (Centro de Análise de Políticas Banco de dados de trabalho adulto)

A grande maioria dos países oferece proteção ao em-
prego durante toda a duração da licença maternidade 
(78%). Cerca de 15% não oferecem proteção ex-
plícita, e 2% fornecem proteção de emprego apenas 
para uma parte da licença maternidade (Figura 7). 

Embora a maioria dos países de baixa renda ofereça 
proteção ao emprego durante toda a licença de 
maternidade, uma porcentagem substancialmente 
maior de países de alta renda fornece essa mesma 
garantia (87% versus 67%).

Figura 7.  
A proteção do trabalho é garantida para as mães durante toda a licença de maternidade paga? 

Notas: A licença de maternidade paga inclui a licença maternidade paga, que é reservada para mães de bebês, e a licença parental 
paga, que é a licença disponível para qualquer um dos pais.

Fonte: WORLD Policy Analysis Center Adult Labor database (Centro de Análise de Políticas Banco de dados de trabalho adulto)

Sem licença de 
maternidade paga
Nenhuma proteção 
explícita de trabalho
Proteção ao emprego 
garantida durante uma parte 
da licença
Proteção de emprego 
garantida completamente

Não, nem pai 

Somente mães
Direito específica da mãe, 
mas pode ser transferido 
para o pai.

Direito para ambos os pais
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Mais uma vez, existe uma lacuna de gênero. Uma 
parcela consideravelmente menor dos países que 
oferecem a licença de paternidade garante proteção 

ao emprego em comparação com a licença de mater-
nidade (19% contra 78%) (Figura 8).

Figura 8.  
A proteção do trabalho é garantida para os pais durante toda a licença de paternidade paga?   

Notas: A licença de paternidade paga inclui a licença de paternidade paga, que é reservada para pais de bebês, e a licença parental 
paga, que é a licença disponível para qualquer um dos pais.

Fonte: WORLD Policy Analysis Center Adult Labor database (Centro de Análise de Políticas Banco de dados de trabalho adulto)

A maioria dos países oferece às mães intervalos 
de amamentação no trabalho (73%) e, naquelas 
que o fazem, praticamente todos (98%) oferecem 

intervalos com salários e até os 6 meses de idade, 
de acordo com a duração recomendada da OMS de 
amamentação exclusiva. (Figura 9).

Figura 9.  
As mães de bebês têm intervalos garantidos de amamentação no trabalho?       

Notas: Pausas garantidas de amamentação refletem o direito legal às pausas para a amamentação no retorno da mãe ao trabalho após 
o parto, exigindo que os locais de trabalho forneçam pelo menos tempo não remunerado para que a mãe possa alimentar seu bebê ou 
extrair leite.

Fonte: WORLD Policy Analysis Center Adult Labor database (Centro de Análise de Políticas Banco de dados de trabalho adulto)

Sem licença 
parental paga.
Nenhuma proteção 
explícita ao trabalho
 A proteção do trabalho é 
garantida durante uma parte 
da licença
Proteção do trabalho 
garantida completamente

Não garantido
Sim, até a criança ter 1 - 5,9 
meses de idade

Sim, pelo menos 6 meses

sem pagar Sim, pelo menos 6 meses pago
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A licença para as necessidades de saúde das cri-
anças facilita a participação contínua dos pais nos 
cuidados de seus filhos após o término da licença 
parental. Cerca de 48% dos países oferecem licença 
paga para as necessidades de saúde das crianças, 
seja sob a forma de licença especificamente para 

essa finalidade ou outra licença que possa ser usada 
para esse propósito, tal como licença para “neces-
sidades familiares”. Uma pequena minoria fornece 
licença sem vencimento (11%) e 3% (seis países) 
fornecem esse tipo de licença que só pode ser usa-
do pelas mães (Figura 10).

Figura 10.  
As mulheres e homens que trabalham têm garantia de licença para as necessidades  
de saúde das crianças?       

Notas: Qualquer licença paga para as necessidades de saúde das crianças inclui a licença especificamente designada para as necessi-
dades de saúde das crianças, incluindo casos em que a licença está disponível apenas para doenças graves, hospitalização ou necessi-
dades urgentes de saúde, bem como necessidades discricionárias da família e licença de emergência que pode ser usada para necessi-
dades de saúde.

Fonte: WORLD Policy Analysis Center Adult Labor database (Centro de Análise de Políticas Banco de dados de trabalho adulto) 

Recomendações
As recomendações de políticas a seguir baseiam-se 
nas evidências de pesquisa que envolvem o desen-
volvimento saudável das crianças.

O governo desempenha um papel central para garan-
tir que a licença parental paga esteja disponível para 
todas as famílias.

•	 A amamentação infantil é mais bem apoiada por 
aleitamento materno exclusivo por seis meses 
(recomendações da OMS baseadas em evidên-
cias de pesquisas). A melhor maneira de apoiar 
isso é fornecer pelo menos seis meses de licença 

maternidade paga. Quando isso não for possível, 
um mínimo de 18 semanas de licença materni-
dade paga deve ser fornecido (de acordo com 
as recomendações atuais da OIT) e os intervalos 
para amamentação remunerada no trabalho de-
vem ser garantidos por pelo menos 8 semanas e 
fornecer intervalos até que a criança complete 2 
anos (de acordo com as recomendações da OMS 
sobre a duração da amamentação).

•	 Os pais devem receber licença paternidade remu-
nerada de duração adequada para apoiar o vínculo 
com o bebê, estabelecer um papel para o pai no 
cuidado com a criança e apoiar o desenvolvimen-

Não, nenhuma licença

Sim, licença não paga para 
ambos os pais

Disponível apenas para as mães

Sim, licença paga para 
ambos os pais
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to da saúde e a igualdade de gênero das crianças. 
Há evidências substanciais de que a licença de 
paternidade aumenta o envolvimento do pai, re-
duz a desigualdade de gênero e beneficia a saúde 
infantil e materna.

•	 A licença parental paga total (maternidade, pa-
ternidade e parental) deve ser longa o suficiente 
para assegurar o acesso a todos os cuidados 
preventivos e garantir cuidados infantis de alta 
qualidade pelo menos até a idade em que cuida-
dos não parentais de qualidade e acessíveis es-
tejam disponíveis. Isso deve durar pelo menos 6 
meses e, em muitos cenários, deve totalizar 9 a 
12 meses.

•	 A licença parental paga deve ser estruturada para 
melhor cobrir o setor informal, dada a alta taxa de 
emprego no setor em muitos países.

•	 Os adultos trabalhadores que apoiam as famílias 
devem receber um salário adequado. Os gover-
nos devem estabelecer um salário mínimo que 
permita que uma família atenda às necessidades 
essenciais.

O setor privado desempenha um papel importante 
em todas as políticas e programas relacionados ao 
emprego. No caso de licença parental, as empresas 
devem:

•	 Incluir proteção de emprego com licença parental 
paga. Tanto os pais que trabalham quanto seus 
empregadores ganham quando os pais conseg-
uem manter seus empregos, retornar a seus em-
pregadores e acumular estabilidade e experiência 
de trabalho. Sem a proteção do emprego, os pais 
podem achar arriscado demais tirar licença ou 
usar tudo o que precisam.

•	 Apoiar a continuação da amamentação de seus 
trabalhadores uma vez que a licença parental 
terminou, proporcionando um local para as mães 
que amamentam e/ou tempo adequado para irem 
para casa e armazenamento refrigerado para as 
mães que estão bombeando/expressando leite 
durante os intervalos.

•	 Tomar medidas para impedir ou limitar a discrim-
inação contra os pais que trabalham. Políticas e 
práticas devem ser abrangentes, pois, existem 
múltiplas formas de discriminação no trabalho, 
incluindo aquelas relacionadas a pagamento, pro-
moções, contratação e demissão, entre outras 
coisas. Entre as estratégias úteis estão a for-
mação de gerência intermediária e supervisores 
para prevenir a discriminação e os benefícios 
econômicos da licença parental remunerada para 
os empregadores.

•	 Pagar a todos os trabalhadores um salário ade-
quado.

•	 Fornecer a licença especificamente para o 
cuidado de uma criança ou permitir que dias de 
doença remunerada sejam usados para cuidar 
dos membros da família. Quando os pais voltam 
ao trabalho, as crianças são cuidadas por outras 
pessoas que não podem cuidar de uma criança 
doente. A licença por doença paga facilita a ca-
pacidade de os pais obterem atendimento opor-
tuno e estarem presentes, o que pode reduzir 
a recuperação da doença e permitir que os pais 
retornem ao trabalho mais rapidamente.

A fim de realizar plenamente os benefícios da licença 
parental paga, os projetos de políticas precisam 
levar em conta a composição da força de trabalho, 
os diferentes tipos de relações de emprego, os dif-
erentes tamanhos de estabelecimentos e a natureza 
interconectada da produção de bens, entre outros 
fatores. Entre os mais importantes deles está o 
grande emprego no setor informal em muitos países 
em desenvolvimento. Financiar a licença parental 
remunerada através de um sistema de seguro social 
pode ajudar a garantir que os trabalhadores, tanto no 
setor formal quanto no informal, possam ter acesso 
à licença parental paga. Há uma gama de opções 
para o financiamento de um sistema de seguro so-
cial, incluindo contribuições do governo (por meio 
de receita fiscal geral), empregadores, indivíduos ou 
uma combinação dessas entidades.

Também importante para alcançar os benefícios da 
licença parental paga é a coleta de dados sobre os 
desafios de implementação que tanto os governos 
nacionais quanto os empregadores enfrentaram. 
Estes dados são necessários para identificar onde os 
regulamentos, recursos e educação suplementares 
devem ser focados. Igualmente importante é ex-
pandir a disponibilidade de dados sobre a aceitação

de políticas, incluindo informações sobre quais subg-
rupos têm maior probabilidade de ter dificuldades em 
utilizar as políticas disponíveis, se é quais requisitos 
de elegibilidade limitam o acesso e quais são as bar-
reiras mais significativas. Essas informações podem 
ser usadas para orientar os formuladores de políticas 
e os empregadores na definição e priorização de es-
forços para reduzir as barreiras ao acesso à licença 
parental paga.
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